
 
 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO

UNIDADE: UNIDADE: GAP-BR  

1 ENQUADRAMENTO LEGAL: Inciso I, do Art. 74, da Lei 14.133/21.

2 OBJETO RESUMIDO: Contratação da Plataforma Banco de Preços atravé da empresa NP 
LTDA. 

3 CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, da Lei 

nº 14.133, de 2021): (art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

4 CONTRATADA: NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA.

5 RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): 

A pretensa contratada é detentora exclusiva da plataforma Banco de Preços e possui atestado de exclusividade para vender a 

plataforma Banco de Preços.  

6   COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021):

Documentação constante no item  15 da Lista de verificação.

Cidade, / / 

7 PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, da Lei 
nº 14.133, de 2021): 

Parecer Técnico. Item 17 da Lista de Verificação. 

8 ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 
2021):  

O valor contratado, R$10.910,00, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021, constante no item 11 da Lista de 

Verificação. 

9 DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021)

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação PI SF063100100. PTRES 168919, AÇÃO 2000,  FONTE 

1050000140, ND 339039. 

10 APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Em atenção ao art. 2° da Instrução Normativa AGU nº 01/2021, não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas 

de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 2021, exceto os casos ressalvados, aplicando

se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não 

ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
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Gestão de Dados LTDA. CNPJ: 07.797.967/0001
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A pretensa contratada é detentora exclusiva da plataforma Banco de Preços e possui atestado de exclusividade para vender a 

6   COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Documentação constante no item  15 da Lista de verificação. 
Edmundo Henrique Brandeburski Maj Int

  CPF nº

PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, da Lei 

Parecer Técnico. Item 17 da Lista de Verificação.  
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DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação PI SF063100100. PTRES 168919, AÇÃO 2000,  FONTE 

APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Instrução Normativa AGU nº 01/2021, não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas 

de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 2021, exceto os casos ressalvados, aplicando

ntratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não 

ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, da Lei 
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RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021):  

A pretensa contratada é detentora exclusiva da plataforma Banco de Preços e possui atestado de exclusividade para vender a 
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Henrique Brandeburski Maj Int 
CPF nº 341.083.718-36 
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DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação PI SF063100100. PTRES 168919, AÇÃO 2000,  FONTE 
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Instrução Normativa AGU nº 01/2021, não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas 

de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 2021, exceto os casos ressalvados, aplicando-

ntratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não 



11 AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

Adriano Maia Ribeiro de Azevedo Cel Int 
Ordenador de Despesas do GAP-BR 

CPF nº 008.662.004-52 
 


